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Prólogo

A geração de emprego continua sendo um imperativo da política econômica, posto que o bem-estar 
das famílias depende de sua quantidade e qualidade. No quinquênio 2004-2008 a América Latina 
registrou altas taxas de crescimento econômico, as mais elevadas em 40 anos, o que teve efeitos 
positivos na geração de emprego. Em compensação, em períodos de escassa expansão econômica, o 
aumento do emprego foi exíguo em quantidade e precário em qualidade. No entanto, o crescimento 
econômico não é o único que incide na quantidade e na qualidade do emprego. 

Os três pilares da institucionalidade trabalhista, isto é, as regulações das relações individuais 
e coletivas de trabalho, a proteção contra o desemprego e as políticas ativas do mercado de trabalho, 
também desempenham um papel fundamental, dado que influem na dinâmica e nas características 
da oferta de trabalho, na quantidade e qualidade dos postos de trabalho gerados e na eficiência dos 
processos de busca de emprego e contratação, assim como nas condições e perspectivas das pessoas 
que ficam sem emprego. 

O debate sobre a institucionalidade trabalhista, tanto no âmbito acadêmico como no 
político, não gira em torno de sua importância, sobre a qual não cabem dúvidas, mas sim sobre a 
obtenção de um desenho ótimo, e dele surgem duas posições principais. Os partidários da primeira 
consideram que a institucionalidade deveria se basear exclusivamente em mecanismos de mercado 
e que a aplicação de outros instrumentos distorce o funcionamento do mercado de trabalho e 
reduz sua eficiência e, por conseguinte, seu desempenho em termos de equidade. Os partidários da 
segunda posição, em contraste, sublinham que, para que este desempenho seja justo e sustentável, 
é necessário introduzir mecanismos que protejam os trabalhadores num mercado caracterizado por 
uma desigualdade estrutural entre os atores. 

Estas análises adquiriram força no contexto de uma globalização que exerce cada vez maior 
pressão sobre a competitividade sistêmica dos países e obriga a fazer ajustes na institucionalidade 
trabalhista; a partir disso, se colocam diversas questões, entre elas: se as regulações das relações 
individuais e coletivas do trabalho permitem que as empresas se adaptem de maneira adequada 
aos vaivéns dos mercados, se estimulam o desenvolvimento de estratégias de crescimento e 
competitividade de longo prazo ou se favorecem a distribuição justa dos resultados do crescimento 
e o desenvolvimento de trajetórias trabalhistas ascendentes. Além disso, cabe perguntar se os 
mecanismos de proteção contra o desemprego constituem instrumentos que fomentam a equidade e 
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